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MENSAGEM N®. flí/2024, DE 03 DE SETEMBRO t)E 2024.

Excx5lentíssimo  Senhor  Presidente da Câmara de Vereadores,

Excelentíssimos Senhores Vereadores, e

Excelentíssimas Senhoras Vereadoías

LaÁÔ     iJ.,É6ft

Tenho a  honra  de  encaminhar para  apreciação dos  Nobres Edis do

Munici`pio de Viçosa do Cea[á, o p.esente projeto de lel que versa "sobre a obriga-

toriedade da distribuição aos profissionais do magistério da educação básica muni-

cjpal de recursos relativos a diferenças do antigo Fundo de Manutenção e Desen-

volvimento  da  Educação  e  Valorização  do  Magistério  (FUNDEF),  decorrente§  do

resultado do julgamento da Ação Ordinária -N° 0000392-59.2010.4.05.81000 e ob-

jeto   de   execução    na   Ação   de    Cumpn.mento   de   Sentença    N°   08-05275-
40.2015.4.05.8100, ambas da Seção Judiciária Federal do Estado do Ceará, e dá

outras providências."

0 projeto de lei regulamenta no âmbito do munici'pjo de Viçosa do Ce-

ará os critérios de distribuição dos valores recebidos e a receber por meio de pre-

catório decorrentes da referida ação judicial.

0   projeto   obedece   aos   ditames   da   Emenda   Constitucional   n°

114/2021  e da  Lei  Federal n° 14.325/2022, e repassará 60% (sessenta  por cento)

dos valores deconentes do pagamento do precatório já recebido e a serem recebi-

dos, aos profissionais do magistério que estiveram em efetivo exercício no período

compreendido entre dezembro de 2004 a dezembro de 2006 (reconhecido na ação

judicial como periodo de repasses a menor pelo FUNDEF ao Munic]'pio).

Esclareço,  por opoiluno,  que o vaJor total do precatório é  pago pefa

União em 03 (três) parcelas anuais e sucessivas, na guinte forma: 40% (quaren-



ta por cento) no primeiro ano, 30% (trinta por cento) no segundo ano e 30% (trinta

por cento) no terceiro ano.

Acre§cento que o valor correspondente ao primejro ano foi credjtado

em cor)ta de titularjdade do Municípjo em data de  15 de agosto de 2024,  no valor

total de R$  13.273.562,70 (treze mjlhões, duzentos e §etenta e três mil e quinhen-

tos e sessenta e dois reais e setenta  centavos),  valor do qual 60%(se§senta  por

cento) será distribuído na forma de abono aos profissionais do magistério.

Na cerieza de que Vos§a§ Excelências terão condiçõe§ de analisar a

lmportância desta iniciativa, podendo debater a matéria e finalmente votá-la favora-

velmente, valorizando assjm os Professores da Rede Pública Municipal, ficamos no

aguardo de um pareoer favorável a este projeto.

Ante ao exposto, são essa8, Senhor Presidente, as razões que me le-

vam a propor o presente Projeto de Lei.

Reitero a Vossa Excelência e aos demais Edis, os meus votcB de pro-

fundo respeito e admiração a essa  Egrégia Câmara Municipa[ e solicito a-aprova-

ção do presente Projeto em regime de urgência urgentísslma.

Atenciosamente,

Francísco João
PREF
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PROJETO DE LEI N° j22ÉL DE 03 DE SETEMBRO DE 2024

"Dispõe sobre a obrigatoriodade da distril)uição

os  profissionais   do  magistério  da  educação
básica    munjcjpal    de    recursos   relativos    a
diferenças  do  antjgo  Fundo  de  Manutenção  e
Desenvolvimento da Educação e Valorização do

Magi§tério (FUNDEF}, decorrentes do resultado

do julgamento da Ação Ordinária - N° 0000392-

59.2010.4.05.81000   e   objeto   de   execução   na

Ação de Cumprimento de Sentença N° 0805275-

40.2015.4.05.8100,  ambas  da  Seção  JLidiciária

Federal   do   Estado   do   Cearã,   e   dá   Outras
Pr®vidéncias."

0 PREFEITO MUNICIPAL DE VIÇOSA DO CEARÁ.

Faço saber que  a  Câmara  Municipal  de Mçosa  do  Ceará-CE  aprovou  e  eu  sanciono e

promulgo a seguinte Lei:

Art.   1°   Esta   Lei   dispõe   sobre   a   obrigatoriedade   da   distribuição   à   categoria   dos

profissionais do magistério da educação básica da rede municipal de ensino dos recursos
recebidos e a serem  recebidos pelo  Municípjo de Viçosa do Ceará da  União a título de

complementação  do  antigo  Fundo  de  Manutenção  e  Desenvolvimento  da  Educação  e

Valorização do Magistério - Fundef, conforme resultado do julgamento da Ação Ordinária

na  0000392-59.2010.4.05.81000  e  objeto  de  execução  na  Ação  de  Cumprimento  de

Sentença n° 0805275-40.2015.4.05.8100, ambas da Seção Judiciária Federal do Estado

do Ceará.

§  1° Para  os fins  do  capuf,  deste  aTtigo,  o  Municipio  de  Viçosa  do Ceará,  através  da
Secíetaria  Municipal  de  Educação  -  SEDUC,  pagará  60%  (sessenta  por  cento)  do

montante     integral     dos     recursos     oriundos     da    Ação     Ordjnária     n°    0000392-

59.2010.4.05.81000  e  objeto  de de  Cumprimento  de  Sentença  n°



0805275-40.2015.4.05.8100,  ambas  da  Seção  Judiciária  Federal  do  Estado  do  Ceará,

lncluídos  principal,  correção monetária e juros,  sob a forma  de abono, aos profissionais

do  magistério  da  rede  municipal  de  educação  básica  de  ensino,  em  efetivo  exercício

durante  o   perioQo  compreendido  entre  dezembro  de  2004  a  dezembro  de  2006,

detentores  de  ffirgo,  emprego  ou  fiiiição  de  magjstério]  jntegrantes  da  e§lrLJtura,  do

qLiadro  ou  da  tabela  de  servidores  do  Município  de  Mçosa  do  Ceará,  com  vínculo
estatutário, celetista e/ou temporário, bem como aos respectivo§ heídeiro§, estes últimos

mediante apresentação do competente alvará judicial na forma da legjslação, em caso de

falecimento dos profissionais beneficiados.

§  2® 0  abono será  pago de foma  proporcional à jornada  de trabalho  e  ao  número de
meses  trabalhados  no  período  a  qiie  §e  refere  o  §1.° deste  artigo  e  considerará  como

referência a remuneração básica anual ou mensal do profissional,  não incluídos auxílios,

abonos e demais parcelas não remuneratória§.

§   3°   Para   efeitos   de  distribuição   de   abono   considera-se   remuneração   básica   dos

profissionais  da  educação  com  vínculo  efetivo  ou  temporário,   aquela  decorrente  do
exercício do cargo públíco, excluídos og acréscimos por exercício de função comissionada

de   diretor  escolar,   coordenador  pedagógico,   coordenador  administrativo-financeiro   e

§uperisor.

§  4°  Consideram-se  em  efetivo  exercício  para  os  flns  desta  lei,  os  profissionais  do
magistério, com vínculo efetivo ou temporário e que tenham exercido função de docéncia

e  as fuiições  comissionadas  de  diretor  escolar,  coorderiador pedagógico,  coordenador

adminjstrativo-financejro e supervisor.

§ 5° Consideram-se ainda em efetivo exercício para o§ fins desta lei,  os profissionais do
magistério, com vínculo efeti`vo que tenham sido reintegrados ao serviço público municipal

por  medida  judicial  que  anulou  suas  demissões  cDm  direito  a  todas  as  vantagens,

e§pecialmente aqueles docentes reintegrados por meio da Ação Civil Pública n° 0044200-

15,2005.5,07,0029  que  tramitou  na  Justiça  do Trabalho,  considerandc+se  como  período

de traballio àquele de que trata o § 1° desta lei.

§  Ô°  Para  eféitos  desta  lei  é  conside[ado  como  de  efetivo  exercício  os  afastamentos
temporários decorrentes de:

1. férias;

11- casamento; =_._i__-i



111-Iuto;

lv-convocação para cumprimento de serviços obrigatórios por lei;

V- lieença-matemidade;

Vl- l icençapatemiçlade ;

Vll- licença para tratamento de saúde;

VJll- licença-prêmio;

lx- faltas abonadas;

X- recesso escolar.

§ 7° Não serão considerados como efetivo exercício os seguintes afastamentos:

1 -desempenho de função eletiva federal, estadual ou municipal;

11 -[jcença para trato de interesses paTticulares;

111 -prisão;

lv - di§ponibilidade;

V - cessão para outros Órgãos, entidades ou poderes da Administração Pública, com ou

sem Ônus para a origem;

Vl - cumprimento de penalidade disciplinar de suspensão;

VII -faltas não justificadas;

Vlll -demais hipóteses previstas em lei.

§  8®  Do  valor  indjvjdual  obtido  será  deduzido  o  montante  correspondente  às  faltas,
suspensões, multas e despesas a anulaT, obseTvadas em cada ano.

§ 9° A distribuição dos recursos observará os valores de precatório, relativos a cada ano
do periodo previsto.

§  10.  Os  recursos  devidos serão distribuídos diretamente  aos  beneficiários  e aos  seus
herdeircM5 legais.

§  11.  Fica  vedado  qualquer tipo  de  retenção  ou  desconto  de  valores  devidos  na  forma
deste artigo que se destinem ao pagamento de honorários advocatícios, independente da

natureza.

§ 12. Em razão do disposto no inciso 11 do § 2.° do art. 47-A da Lei Federal n° É4L±ÉÊ, de

25 de dezembro de 2020. com Redação dada pela Lei Federal n° ]4£32§. de  12 de abril

de 2022, reoonheceÉe a natLireza ind jzatória,  para todos os efeitos, inclusive de não



incidéncia tributária,  dos valores a serem  recebidos por professores da Íede pública de

ensino  municipal,  na  foma  da  legislação,  decomentes  do  rateio  de  recursos  do antigo

Fundo  de  Manutenção  e  Desenvolvimento  da  Educação  e  Valon.zação  do  Magistério  -

Fundef.

Art.  2°. A Secretaria  Municipal  de  Educação - Seduc  expedirá  os atos  administrativos

complementares e nece§sários à fiel execução desta Lei, assegurada,  no que couber. a

participação do Sindicato SINDSEFtvIC.

Art.  3°.  Fica  o  Poder  Executivo  Municipal  também  autorizado,  por  meio  de  Decreto,  a

transpor, remanejar, transferir, siiplementar ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações

aprovadas  na  Lei Orçamentária  bem como criar novas ações orçamentárias de forma a

adequar a estrutura programática vigente para a consecução dos fins desta Lei.

Art. 4°.  Esta  k)i será  regulamentada no que  oouber por meio de  Decreto do  Chefe do

Poder Executivo.

Art. 5°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAçO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VlçosA DO CEARÁ,  EM 03  DE SETEMBRO

DE 2024.

Francisco J.ã.#
PF`EFEITO

Filho


